CONTRATO 052/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2016


TERMO DE CONTRATO que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, inscrito no CGC/MF sob n° 94.707.494/0001-92, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada na Rua Presidente Lucena, 3984, apartamento 201, Centro, na cidade de Presidente Lucena/RS, portadora da Cédula de Identidade n°9025443061, inscrita no CPF sob n°496.542.090-04, doravante denominado simplesmente Contratante, por outro lado a empresa MED 5 CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME, com sede da  Rua VRS 837, São José do Herval, Morro Reuter-RS, inscrita no CNPJ nº 14.579.723/0001-00,  neste ato representada pelo Sr. MAURO NOR BILLODRE, brasileiro, médico, solteiro,  residente e domiciliado na Rua Igai, 53, Porto Alegre-RS, inscrito no CPF sob n. 997.045.520-68, ora adiante denominado CONTRATADO, tendo em vista o constante no Edital, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços médicos, conforme segue:
§ 1º - até 270 (duzentas e setenta) horas mensais (aproximadamente) serviços médicos ambulatoriais em clínica geral, de urgência e emergência;
§ 2º - até 180 (cento e oitenta) horas mensais (aproximadamente) serviços médicos nas especialidades médicas que vierem a ser necessárias, entre elas, psiquiatria, ginecologia, obstetrícia, pediatria e cirurgião geral.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE EXECUÇÃO
§ 1º – A empresa contratada deverá ter sua sede localizada no máximo a 65 km de distância da Unidade de Saúde Básica do Munícipio de Presidente Lucena.
§ 2º – Para o bom andamento dos serviços o Município poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de qualquer Profissional Médico prestador do serviço por motivo disciplinar ou técnico verificado pela Secretaria da Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente.
§ 3º – Poderá ainda o Munícipio, desde que de acordo com horários previamente estabelecidos, solicitar a prestação do serviço por mais de um profissional simultaneamente, oportunidade na qual será a licitante remunerada de acordo com o somatório das horas prestadas no dia.
§ 4º – A Empresa deverá garantir a prestação do serviço em todos os horários programados, lançando mão de todos os meios que se fizerem necessários, inclusive com a substituição imediata de profissionais que deixarem de cumprir horários e atendimentos a contento, devendo a substituição ocorrer no prazo máximo de duas horas a partir da comunicação da Secretaria Municipal da Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente.
§ 5º – A empresa vencedora deverá ter disponível para inicio imediato, a contar da assinatura do contrato, os profissionais para os serviços ora licitados, para atendimento de no mínimo doze horas diárias, conforme estipulado no objeto do presente Edital, podendo este horário ser ampliado de acordo com a necessidade da Secretaria, durante a vigência do contrato.
§ 6º – O Contratante reserva-se o direito de suprimir, a qualquer tempo, especialidades médicas constantes na cláusula primeira, sempre que esta medida justificar-se como comprovadamente necessária, se assim ditar a conveniência administrativa, para melhor adequação às finalidades de interesse público. 
§ 7º – Os serviços deverão ser prestados segundo as distribuições e cargas horárias conforme abaixo discriminadas:
a) – Clínico Geral: de segundas-feiras a sextas-feiras, das 7:00 horas às 19:00 horas.
b) – Pediatria: Segundas-feiras, das 7:00 horas às 10:00 horas; terças-feiras, das 7:00 horas as 11:00 horas; Quintas-feiras das 13:00 horas às 17:00 horas e sextas-feiras das 7:00 horas às 10:00 horas
c) – Ginecologia e obstetrícia: Segundas-feiras alternadas das 8:00 horas as 18:00 horas; terças-feiras das 13:30 horas às 18:30 horas e sextas-feiras das 13:30 horas às 18:30 horas.
d) –	Psiquiatria: Terças-feiras das 7:00 horas às 13:00 horas e sábados alternados das 13:00 horas as 19:00 horas.
e) – Cirurgião Geral: Terças-feiras das 13:00 horas as 15:00 horas e quintas-feiras das 8:00 horas as 10:00 horas.
§ 8º – Os serviços devem ser prestados conforme os horários acima descritos e só poderão ser alterados pela Secretaria de Saúde e Assistência Social e Meio Ambiente, considerando a demanda e a melhor forma de atender a população do município.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO
A título de contraprestação pelos serviços prestados estabelecidos na cláusula primeira deste, a 
contratante pagará pelos serviços contratados e efetivamente prestados a importância de R$ 123,00 (cento e vinte e três reais) a hora para serviços de especialidades e cirurgia geral e R$ 157,00 ( cento e cinquenta e sete reais) por hora de especialidades médicas que vierem a ser necessárias, entre eles, psiquiatria, ginecologista/obstetrícia, pediatria e cirurgião geral. O valor total do contrato é de R$ 737.640,00 (setecentos  e trinta e sete mil seiscentos e quarenta reais), conforme proposta do Contratante, anexa ao Edital Pregão Presencial n° 018/2016, que faz parte integrante deste instrumento de contrato, independente de transcrição.
CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
O pagamento poderá ser efetuado no prazo de 14 (quatorze) dias após a realização dos serviços e mediante a entrega da respectiva Nota Fiscal, sob pena de retardo ou retenção do pagamento sem que assista à empresa vencedora qualquer direito ao reajuste do preço, persistindo, no entanto, a obrigação de entregar o bem adjudicado.
§ 1º - Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, e com a observância do estipulado no artigo 5° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
§ 2º - O pagamento será efetuado nas modalidades “ordem de pagamento bancária”, ou “duplicata em carteira”, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente.
§ 3º - Sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura a ser pago, será efetuado a retenção prevista nos termos das Instruções Normativas do INSS e Receita Federal.
§ 4º - O valor estipulado será reajustado, após 01 (um) ano de vigência, com base no IPCA, "pro-rata die", e, no caso de extinção ou descontinuação desse índice, por outro que reflita a inflação, a ser acordado entre as partes.
CLÁUSULA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO 
Os serviços serão autorizados e fiscalizados pelo Contratante através da Secretaria Municipal da Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente, por seu titular, ou servidor especialmente designado.
CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DO CONTRATO 
O presente contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura e pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
I - São obrigações da Contratada:
1. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município;
1. Manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida;
1. Arcar, exclusivamente, com todas as despesas relativas à contratação, como encargos, inclusive os decorrentes da aplicação das leis sociais e previdenciárias, tributárias cabendo-lhe, ainda, assumir a inteira responsabilidade, por todos os danos ou prejuízos que venham dolosa ou culposamente a prejudicar a terceiros e/ou ao Município.
d) Respeitar a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como as normas de saúde e segurança do trabalho.
e) Responsabilizar-se por fretes, locomoções, estadia, alimentação e outros, relativos aos serviços prestados;
f) Deverá garantir a prestação do serviço em todos os horários programados, lançando mão de todos os meios que se fizerem necessários, inclusive com a substituição imediata de profissionais que deixarem de cumprir horários e atendimentos a contento.
g) Ter disponível para início imediato, os profissionais necessários para os serviços ora contratados.
h) Comunicar, por escrito, o nome dos profissionais, médicos que atuarão na prestação dos serviços pactuados, inclusive cópia do documento de registro na entidade profissional competente (CRM). O mesmo deverá ocorrer por ocasião de possível substituição.
II - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente.
III – A Contratante obriga-se:
1. Disponibilizar à Contratada o espaço físico e equipamentos necessários para a execução dos serviços objeto do presente contrato, Cláusula Primeira.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
As partes contratantes poderão rescindir o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e pelas formas do art. 79 todas da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações.
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I- ADVERTÊNCIA - A Contratada será advertida por escrito sempre que forem cometidas irregularidades na execução dos serviços;
II - MULTA - No caso de inexecução parcial, a contratada ficará sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura correspondente, descontado dos pagamentos pela contratante e 10% (dez por cento) do valor total do contrato na inexecução total.
III - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - Para participação em licitações e impedimento de contratar com a administração municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos, no caso de reincidência;
IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - Para licitar ou contratar com a administração Pública, no caso de a Contratada praticar atos ilícitos.
§ 1° - Sem prejuízo das cominações referidas nesta Cláusula e, independentemente das perdas e danos que venham a ser apuradas, a Contratada ficará sujeita à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a contratada:
a) Sem justa causa, deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida.
b) prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;
c) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da Contratante;
d) executar o objeto contratual em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;
e) desatender as determinações da fiscalização;
f) cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;
g) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, o objeto contratual;
h) praticar, por ação ou omissão dolosa, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação de indenizar ou reparar os danos.
i) não iniciar, sem justa causa, a execução do objeto contratual no prazo fixado.
§ 2° - A multa será descontada dos pagamentos ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
§ 3° - A multa aplicada não impede a Contratante de rescindir unilateralmente o contrato.
§ 4° - As multas poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções previstas nesta Cláusula.
§ 5° - A Contratada será notificada da aplicação da multa por escrito, assinalado o prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação, para o pagamento da importância correspondente. O não recolhimento no prazo fixado importa em imediata suspensão de qualquer pagamento à Contratada.
§ 6° - A cobrança de multa será feita mediante desconto no pagamento de faturas apresentadas após sua aplicação, ou ainda, cobrada diretamente da empresa contratada, se a fatura for insuficiente.
§ 7° - As sanções previstas nos incisos III e IV desta cláusula poderão também ser aplicadas a contratada e aos profissionais que em razão do presente contrato:
I- Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem por meios dolosos fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - Praticarem atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação;
III - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentárias vigentes:
06 SECRETARIA DA SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E M. AMBIENTE
01 FUNDO MUN. DE SAÚDE - FMS
10.301.0067.2010 Assist. Amb.Méd. Hosp. E de Saúde Geral
3.3.3.90.39.00.0000000 Outros serviços de terceiros - Pessoa J.
Contas n° 61500, 61600, 69000 e 68700
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
Executado o contrato, seu objeto será recebido DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e consequente aceitação, mediante recibo.
Parágrafo único - O prazo a que se refere o “caput” desta Cláusula não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO QUE REGE 0 CONTRATO E DA DISPOSIÇÃO  GERAL 
O presente contrato rege-se, ainda, pelas disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e celebrado em conformidade com o pregão n° 003/2014.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO FORO 
As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Ivoti - RS para dirimir eventuais dúvidas ou litígios decorrentes da aplicação deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.


                                        Presidente Lucena, 28 de abril de 2016.


REJANI MARIA WÜRZIUS STOFFEL                   MED 5 CLÍNICA MÉDICA LTDA 
                      P/Contratante                                                    P/Contratada



FISCAL DO CONTRATO

________________________________
Maria Beatris Weber Enzweiler
Secretária Municipal  da Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente

TESTEMUNHAS


	Jonas Metz
	
	Tomás Baumgarten Rost

	CPF: 003.022.590-66
	
	CPF: 726566030-72




